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ATA 2428ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA.  Aos vinte e sete dias do mês de junho de dois mil e doze, às onze horas e vinte minutos, teve início em sua Sede, na Praça da República, nº 53, a segunda milésima quadrigentésima vigésima oitava Sessão Plenária Ordinária do Conselho Estadual de Educação, sob a Presidência do Conselheiro, Hubert Alquéres. Compareceram os Conselheiros Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Antonio Celso Pasquini, Arthur Fonseca Filho, Eunice Ribeiro Durham, Guiomar Namo de Mello, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Helena Guimarães de Castro, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Mário Vedovello Filho, Roque Theóphilo Júnior, Sérgio Tiezzi Júnior, Suzana Guimarães Tripoli e Rose Neubauer. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão. 01. Não houve discussão de Atas. 02. Justificaram a ausência os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Mauro de Salles Aguiar, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Walter Vicioni Gonçalves. 03. AVISOS E COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: a) registrou a presença do Professor Doutor Luiz Coelho dos Santos, que está representando o Professor Doutor Oduvaldo Cacalano, Reitor do Centro Universitário da Fundação de Santo André; b) informou que nos últimos meses, foi feita uma reorganização dos arquivos do Conselho. Explicou que os arquivos do CEE estavam todos no subsolo do prédio da SEE, numa sala inadequada para conservação e com difícil acesso aos arquivos. Para solucionar esse problema, o CEE aderiu a uma ATA de Registro de Preços da FDE para execução de serviços de arquivamento, conservação e digitalização de arquivos. Em seguida passou a palavra ao Senhor Alan Ramos para apresentação do projeto e resultados já alcançados: “bom dia a todos! A TCI é uma empresa hoje que trabalha com BIP ON, que é um acrônimo do inglês “Business Process Outsourcing” que numa tradução ao pé da letra quer dizer Terceirização de Processos de Negócios. Nós nos especializamos em alguns segmentos, em algumas verticais de mercados como: serviços, governo, manufatura, finanças. Dentro desses segmentos de mercado, nós atuamos dentro de algumas unidades de negócio, oferecendo uma solução que caiba na necessidade do cliente e que possa servir em conformidade com o que ele precisa. Trabalhamos, basicamente, dentro de quatro unidades de negócio, que é a Gestão da Informação, a Gestão de Logística, Gestão de Tecnologia e Gestão de Processos de Recursos Humanos. O Projeto que nós fizemos aqui no Conselho é um Projeto que está na nossa estrutura de Gestão da Informação. Nós trabalhamos para o Governo do Estado de São Paulo, para o Governo de Minas Gerais, para o Governo Federal e temos alguns dos principais bancos do mundo como Goldman Sachs e JP Morgan, além da Petrobras, em recursos naturais. O nosso projeto nasceu de uma adesão à ATA do FDE. Essa ATA do FDE nasceu no final de 2010, para um volume muito grande de documentos e nós fizemos um projeto muito semelhante aqui no Conselho, embora o volume seja muito menor. A primeira fase, que foi uma fase de organização e armazenagem, teve como abrangência o acervo da SCA, que é a Seção de Comunicação Administrativa. Primeiramente identificamos qual era o universo, qual era o acervo que nós iríamos trabalhar. Esse acervo, estava armazenado em três locais: na Bela Vista, aqui no próprio prédio do CEE e no arquivo do Estado. O escopo do nosso projeto consistia num trabalho de higienização, organização, planilhamento, carga e armazenagem. O que fizemos - higienizamos o acervo, documento a documento; organizamos esses documentos dentro de caixas adequadas para armazenagem; fizemos um inventário de todos esses documentos e todas essas informações geradas desse trabalho e elas foram carregadas para um sistema de gestão documental, que hoje é um sistema que permite que os usuários do Conselho possam fazer uma solicitação de um documento e receber esse documento em 24 horas. Foi um trabalho bem complexo de higienização e organização desses documentos. Esses documentos são armazenados nos nossos centros de documentação dentro dos padrões internacionais de segurança que seguimos hoje, e isso traz, principalmente, velocidade na localização dos documentos e garante que esse acervo tenha uma durabilidade e uma segurança muito maiores. A segunda fase do nosso projeto teve como foco o acervo da biblioteca. Iniciamos pela digitalização de dois tipos de documentos: de pastas do Conselho e de Boletins Informativos. Esses documentos eles totalizam aproximadamente 217.600 páginas, que é um volume bem razoável. Hoje há um recurso que se chama OCR, que é um recurso que permite o reconhecimento de caracteres em uma imagem. Isso quer dizer que eu tenho hoje todos esses documentos digitalizados dentro de um sistema e para a localização desses documentos, além da estrutura física ter sido mantida também para as imagens, existe a opção do usuário procurar por palavras-chave. Isso trouxe uma agilidade imensa para o processo de localização desses documentos. O outro ganho é o fato de que para uma simples consulta hoje não é mais necessário que exista o manuseio do documento físico. Então quer dizer, o usuário ele pode simplesmente efetuar uma consulta e ter acesso à imagem, conforme os nossos sistemas de digitalização. Para concluir temos um resumo em números da dimensão do Projeto do Conselho. Num total de 62.000 documentos que foram higienizados, organizados e armazenados de uma forma adequada. Isso resulta num volume de 7166 caixas e um total de 217.600 páginas que foram digitalizadas e que receberam o recurso de reconhecimento de caracteres. Agradeço ao Professor Hubert pela oportunidade de estar aqui e me coloco à disposição caso alguém queira saber mais detalhes sobre nossos projetos. Muito obrigado! O Senhor Presidente agradeceu ao senhor Alan e comentou que esse foi um passo muito importante na modernização e na conservação dos documentos do Conselho. Agradeceu a todos os funcionários que colaboraram nesse processo, ao Consº João Cardoso Palma Filho que deu suporte junto à Secretaria da Educação, a FDE, que conduziu a licitação e tem sido uma instituição de grande apoio ao CEE, e finalmente agradecer à TCI, que é uma empresa altamente profissional e que trouxe para o CEE a segurança de padrões internacionais de guarda e gerenciamento eletrônico de documentos. 04) PALAVRA DOS CONSELHEIROS: A Consª. Eunice R. Durham parabenizou a Presidência e a todos pela iniciativa, principalmente porque se trata de um processo de modernização que vai facilitar enormemente o trabalho não só do Conselho, mas inclusive, dos pesquisadores nessa área. O Cons. Angelo Luiz Cortelazzo achou o trabalho super interessante que irá conservar um pedaço importante da história, que em papel, realmente, acaba se deteriorando.  Comunicou que na quinta-feira passada esteve na UNICAMP em um Fórum de discussão sobre Avaliação, juntamente com a Diretora de Ensino Superior do INEP, para falar sobre como o Conselho procede na avaliação das instituições - SINAES, ENADE dentre outras. Comentou também que ainda na quinta-feira, foi convidado pelo pessoal da UNICAMP, que faz parte de um Fórum de Pedagogia e Licenciatura das escolas, instituições públicas do Estado de São Paulo, para participar de uma reunião que discutiria a Deliberação 111/2012,  sobre as diretrizes complementares para as Licenciaturas. O Fórum deliberou pela elaboração de um documento, que parece ter sido solicitado pelo próprio Pró-Reitor de Graduação da UNICAMP e deve ser trazido à Presidência do Conselho. O Consº Angelo disse acreditar que a discussão que lá ocorreu foi extremamente interessante, foram levantados pontos que eventualmente não foram levados em conta na discussão da deliberação aqui no CEE e que podem merecer uma reflexão e um aprimoramento na própria deliberação. Disse haver ainda uma outra informação: a FUNDAP está desenvolvendo junto ao Conselho uma sistemática - a informatização da avaliação da Educação Superior no âmbito do Conselho e ele conversou com a Diretora da Educação Superior e marcaram para o dia 12 de julho uma reunião no INEP, para discutir as formas de cooperação e de aproveitamento, inclusive das iniciativas anteriores. A Consª. Rose Neubauer solicitou ao Professor Hubert que o CEE marcasse uma próxima reunião com as universidades públicas e outros representantes da iniciativa privada, não só universidades, faculdades municipais e outras escolas que têm grande representatividade na formação universitária, inclusive na formação de professores. A Consª. Eunice R. Durham disse que já houve discussão a respeito dessa decisão no Conselho. A Consª. Guiomar Namo de Mello considera um passo muito importante que o Conselho Estadual de São Paulo está dando. E tem muito a ver com a questão da própria autonomia do Conselho e da relação do Conselho tanto com a sociedade como com os organismos de Estado, tanto legislativo quanto executivo, porque a informação hoje é poder e você ter a informação na ponta do dedo é uma forma de você exercer este poder com transparência. O Senhor Presidente agradeceu as manifestações e disse que muito foi realizado antes de sua chegada à Presidência no Conselho Estadual, e que nesses dois anos, houve realmente uma grande preocupação na questão da informatização e da modernização do órgão Colegiado. Além da reorganização do arquivo do CEE, dentro dos padrões mais modernos de guarda e gerenciamento eletrônico de documentos, colocamos todos os atos do Conselho na internet e estamos caminhando firmes na modernização dos procedimentos relacionados ao CEE e às instituições públicas de ensino superior em SP. O CEE foi criado em 1963 e vamos comemorar seus 50 anos de existência com todos os seus pareceres, deliberações e indicações disponíveis na Internet para que qualquer cidadão do planeta possa acessá-las com bastante rapidez. Esse foi um ganho bastante importante, feito em parceria com a UNESP. Além disso, o CEE avançou bastante também na área mencionada pelo Professor Angelo, que é o novo sistema para que os processos do Ensino Superior possam estar disponíveis na Internet. Isso começou na gestão do Consº Arthur Fonseca Filho e provavelmente termina na próxima gestão, no próximo semestre, com a parceria da FUNDAP que foi contratada para elaborar um Programa de Avaliação nos Processos de credenciamento de Instituições e Autorização de Novos Cursos e Habilitações, Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento de Cursos e Habilitações. O projeto que foi apresentado hoje, que cuida da organização, de gerenciamento eletrônico dos documentos, começou e terminou nesta gestão. O professor Hubert afirmou que ele, e a vice-presidente Nina Ranieri, se sentem realizados por terem avançado esses passos e dado essa contribuição ao CEE. A Consª. Neide Cruz reforçou os cumprimentos pelo arquivo e disse também que há um aspecto fundamental em todos esses processos porque é a história da Educação que se revela neles. Já teve a oportunidade de consultá-los e achou excelente o trabalho. O Senhor Presidente agradeceu a Consª Neide Cruz pela grande ajuda nesses processos todos e é também uma das autoras desse avanço. 05. MATÉRIA DELEGADA: 5.1) Indicação de Especialistas da CES aprovada em 20-6-12 para os Procs. de  nºs 96/2012; 152/2012; 153/2012; 154/2012; 155/2012; 156/2012; 319/2005; 779/2001; 786/2000. 5.2 Pareceres aprovados em 20-6-12, nos termos da Deliberação CEE nº 30/03. Proc. DER/CAT 70/0046/2012 _ Carla Leandra Vila Ribeiro. Parecer 240/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Cons.ª Maria Helena Guimarães de Castro. Deliberação: Pelos motivos expostos, indefere-se o solicitado, mantendo-se a retenção do aluno no 2º ano do Ensino Médio, que cursou em 2011. Envie-se cópia deste Parecer à Interessada e à Diretoria de Ensino da Região de Catanduva. Prot. DER/SBC 50020/0027/2012 _ Octávio Souza Souto. Parecer 241/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Cons.ª Guiomar Namo de Mello. Deliberação: À vista do exposto, defere-se o Recurso especial interposto pelo Colégio Petrópolis, contra a decisão propalada pela Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, mantendo-se a posição do referido Colégio pela retenção do aluno Octávio Souza Souto, entretanto nada impede que o aluno possa ser reclassificado em outra instituição, nos termos da Legislação vigente e respectivo Projeto Pedagógico. Envie-se cópia deste Parecer ao Colégio Petrópolis, à Diretoria de Ensino de São Bernardo do Campo e aos Responsáveis legais pelo aluno em referência. Proc. CEE 377/2009 - Reautuado em 21/11/11 _ Escola Superior de Educação Física de Jundiaí. Parecer 242/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: Aprova-se a Reestruturação Curricular do Curso de Bacharelado em Educação Física, oferecido pela Escola Superior de Educação Física de Jundiaí, em atendimento às Resoluções CNE/CES nº 02/2007 e CNE/CES nº 04/2009. A Instituição interessada deverá encaminhar, para rubrica, três exemplares da Matriz Curricular com as alterações ora aprovadas. Proc. CEE 019/2012 _ Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista. Parecer 243/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Milton Linhares. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Musculação e Personal Training, com um máximo de quarenta vagas, a ser oferecido pela Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista, sendo que o referido Curso poderá ser ministrado somente no endereço da Instituição, na Avenida Francisco Samuel Lucchesi Filho, nº 770, bairro Penha, no Município de Bragança Paulista, no Estado de São Paulo. A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 023/2012 _ Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista. Parecer 244/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Décio Lencioni Machado. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Treinamento Desportivo, da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista, com um mínimo de vinte e seis e um máximo de quarenta vagas. A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 123/2012 _ Escola de Engenharia de Piracicaba. Parecer 245/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Décio Lencioni Machado. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Infraestrutura de Saneamento Básico, da Escola de Engenharia de Piracicaba, com início em agosto de 2012. A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 812/2000 - Reautuado em 09/01/12 _ Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul. Parecer 246/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Milton Linhares. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 05/98, o pedido de Recredenciamento das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, localizada à Avenida Mangará, nº 477, Jardim Mangará, no município de Santa Fé do Sul, no Estado de São Paulo, mantida pela Fundação Municipal de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul (FUNEC), pelo prazo de cinco anos. O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 204/2011 _ Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza / FATEC Carapicuiba. Parecer 247/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Reconhecimento dos Cursos Superiores de Tecnologia em Desenvolvimento de Jogos Digitais; Tecnologia em Segurança da Informação e Bacharelado em Sistemas e Tecnologia da Informação, oferecidos pela FATEC Carapicuíba, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de três anos. Os presentes reconhecimentos tornar-se-ão efetivos por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 049/2012 _ Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza / FATEC Carapicuíba. Parecer 248/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pela Consª Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Secretariado, da FATEC Carapicuíba, solicitado pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de três anos, recomendando-se que: a infraestrutura dos laboratórios de línguas seja ampliada para melhor atender às necessidades acadêmicas do Curso em questão e; a biblioteca tenha seu acervo complementado como previsto no projeto do próprio Curso. O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 084/2012 _ Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza / FATEC Guaratinguetá. Parecer 249/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pela Consª Cleide Eid Bauab Bochixio. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Logística, oferecido pela Faculdade de Tecnologia de Guaratinguetá, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de três anos. O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 550/2001 _ Reautuado em 02/05/11 _ UNESP / Fac. de Eng. do Campus de Ilha Solteira. Parecer 250/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pela Consª Cleide Eid Bauab Bochixio. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Engenharia Civil, oferecido pela Faculdade de Engenharia do Campus de Ilha Solteira/UNESP, pelo prazo de cinco anos. Convalidam-se todos os atos praticados no Curso desde o vencimento de sua última renovação de reconhecimento, em 10 de junho de 2011. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 784/2001 - Reautuado em 25/08/11 _ Universidade de Taubaté. Parecer 251/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Cardoso Palma Filho. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Matemática, da Universidade de Taubaté, pelo prazo de cinco anos. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 618/2000 - Reautuado em 02/09/11 _ Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva. Parecer 252/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Ciência da Computação, oferecido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva (IMES Catanduva), pelo prazo de três anos. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 066/2003 - Reautuado em 22/09/11 _ UNESP / Fac. de Eng. do Campus de Guaratinguetá.  Parecer 253/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Roque Theóphilo Júnior. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Engenharia de Produção Mecânica, da Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá, da Universidade Estadual Paulista – UNESP, pelo prazo de cinco anos. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 550/2002 - Reautuado em 05/12/11 _ Universidade Municipal de São Caetano do Sul. Parecer 254/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Comunicação Social – Habilitação Publicidade e Propaganda, oferecido pela Universidade Municipal de São Caetano do Sul, pelo prazo de três anos. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 222/2011 _ USP / Escola de Artes, Ciências e Humanidades.  Parecer 255/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Roque Theóphilo Júnior. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Sistemas de Informação – Bacharelado, da Escola de Artes, Ciências e Humanidades – EACH, solicitado pela Universidade de São Paulo – USP, pelo prazo de quatro anos, devendo a Unidade interessada observar as recomendações da Comissão de Especialistas nesse período, procurando sanar as deficiências apontadas, mormente quanto à carga horária, por ocasião da elaboração de novo pedido de renovação do reconhecimento. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 308/2011 _ UNESP / Fac. de Ciências e Tecnologia do Campus de Presidente Prudente. Parecer 256/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Arquitetura e Urbanismo, da Faculdade de Ciências e Tecnologia, de Presidente Prudente, oferecido pela UNESP, pelo prazo de cinco anos. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. PAUTA: Deliberações da 2428ª, Sessão Plenária realizada em 27-6-2012. Proc. SEE 3649/0000/2011 e 3648/0000/2011 _ Secretaria de Estado da Educação e Instituto Social para Motivar, Apoiar e Reconhecer Talentos – ISMART. O Parecer 257/12 _ da Comissão de Planejamento, relatado pela Consª. Suzana Guimarães Tripoli foi aprovado por unanimidade. Deliberação: A Comissão de Planejamento, diante do exposto, manifesta-se, favoravelmente, à celebração dos Termos dos Convênios, a serem firmados pela Secretaria de Estado da Educação e o Instituto Social para Motivar, Apoiar e Reconhecer Talentos – ISMART, objetivando a implementação e divulgação do Projeto Alicerce e Projeto Bolsa Talento. Ao término dos trabalhos, a Secretaria de Estado da Educação, deverá encaminhar Relatório síntese com avaliação de mérito, para fim de acompanhamento e apreciação deste Colegiado. Proc. SEE 1371/0050/2011, 4556/0088/2011 e 321/0055/2012 _ SEE, Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e Prefeituras Municipais de Sarapuí, Arco Íris e Monte Aprazível. O Parecer 258/12 _ da Comissão de Planejamento, relatado pela Consª. Suzana Guimarães Tripoli foi aprovado por unanimidade. Deliberação: A Comissão de Planejamento, com fundamento nas diretrizes gerais da política educacional que fortalece o regime de colaboração entre Estado e Município, pronuncia-se, favoravelmente, a celebração dos Convênios entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e os Municípios de Sarapuí, Arco Íris e Monte Aprazível, para a execução do Programa “Ler e Escrever”, instituído pelo Decreto nº 54.553/09, alterado pelo Decreto nº 55.145/09, de 10/12/2009. A Secretaria de Estado da Educação, por ocasião da assinatura do Convênio pretendido, deverá atualizar o Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios – CRMC, para instrução dos autos, conforme disposto no artigo 5º, do Decreto nº 52.479, de 14 de dezembro de 2007. Ao término do prazo estabelecido nos Convênios, a Secretaria Estadual de Educação, deverá encaminhar Relatório síntese com avaliação de mérito da execução do Programa implementado, incluindo os aditamentos, para fim de acompanhamento e apreciação deste Colegiado. Proc. SEE 6423/0000/2012; 6424/0000/2012; 6425/0000/2012 e 6426/0000/2012 _ SEE e Prefeituras Municipais de Alvinlândia, Bariri, Franco da Rocha e São Manuel. O Parecer 259/12 _ da Comissão de Planejamento, relatado pela Consª. Maria Helena Guimarães de Castro foi aprovado por unanimidade. Deliberação: A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se, favoravelmente, à celebração do Convênio entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e os Municípios de Alvinlândia, Bariri, Franco da Rocha e São Manuel, para a implantação e desenvolvimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado/Município, para o Atendimento do Ensino Fundamental, nos termos estabelecidos pelo Decreto nº 51.673/07. A Secretaria de Estado da Educação, por ocasião da assinatura dos Convênios pretendidos, deverá atualizar o Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios – CRMC, para instrução dos Autos, conforme disposto no artigo 5º do Decreto nº 52.479 de 14 de dezembro de 2007. Proc. CEE Nº 109/2012. Interessado: Instituto Monitor - Assunto: Consulta sobre exigência de documento de conclusão de Ensino Médio para matrícula em Curso Técnico por portadores de diploma de Curso Superior. Relator: Cons. Walter Vicioni Gonçalves – CEB. O Processo foi retirado de pauta e retornou à CEB, atendendo solicitação da Consª Ana Luísa Restani, Presidente da citada Câmara. Prot. DER Mauá 5004/0023/2012 _ Diretoria de Ensino Região de Mauá. O Parecer 260/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pelo Cons. Sérgio Tiezzi Júnior foi aprovado por unanimidade. Deliberação: na íntegra. PROTOCOLO DER/ MAUÁ Nº 5004/0023/2012. INTERESSADA Secretaria de Ensino Região de Mauá. ASSUNTO: Consulta sobre a inclusão de disciplinas na parte diversificada da matriz curricular. RELATOR: Cons. Sérgio Tiezzi Júnior. PARECER CEE Nº 260/2012 - CEB - Aprovado em 27/6/2012. CONSELHO PLENO: 1. RELATÓRIO. 1.1 HISTÓRICO - Trata-se de consulta da DER de Mauá, encaminhada a este Conselho pela Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB (fls. 01). A Secretaria Municipal de Educação e Inclusão de Ribeirão Pires submeteu a matriz curricular do Ensino Fundamental das escolas municipais à análise e homologação da DER de Mauá, responsável pela supervisão destas escolas. A consulta refere-se à inclusão das seguintes disciplinas na parte diversificada: Educação Empreendedora / Inglês e Educação Fiscal / Educação Ambiental para os primeiros e últimos anos do Ensino Fundamental, respectivamente. São elaboradas as seguintes questões, às fls. 02: “1 - As crianças abrangidas nesta faixa etária (anos iniciais – 1º ao 5º ano – EF) devem ter uma disciplina específica na matriz curricular que trate sobre empreendedorismo ou este tema deve ser tratado como transversal, podendo ser apresentado na forma de projetos? Que licenciatura deve ter o professor para lecionar “Educação Empreendedora”? 2 - Em relação à inclusão da disciplina Língua Estrangeira Moderna – Inglês nos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) da rede municipal em tela, o professor que ministrará as aulas deverá ter licenciatura específica no componente curricular? Poderá o professor de referência da turma, aquele habilitado em Pedagogia ou que cursou o Magistério, ministrar essas aulas?3 - Quanto à inclusão, na parte diversificada, das “disciplinas” Educação Ambiental e Educação Fiscal, nos anos finais do Ensino Fundamental (do 6º ao 9º ano) da rede municipal, questionamos se estes temas devem ser uma disciplina específica na parte diversificada da matriz curricular ou devem ser tratados como temas transversais, podendo ser apresentados sob a forma de projetos? Que licenciaturas devem ter os docentes para ministrar as “disciplinas”: Educação Ambiental e Educação Fiscal?” 1.2 APRECIAÇÃO: O artigo 26, da Lei Federal Nº 9394/96 (LDB), determina que as Matrizes Curriculares do Ensino Fundamental e Médio devem ter uma base nacional comum e  uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. No artigo 12, inciso I, a LDB dispõe: “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de...elaborar  e executar sua proposta pedagógica;” (g.n.) A Indicação CEE Nº 8/2001, que orienta sobre as Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental no sistema de ensino do estado de São Paulo, registra: “Há de se entender ainda que o novo momento educacional que vivemos é repleto de possibilidades e exige novas posturas dos educadores. Nesse sentido, não cabe a este Conselho definir particularidades da ação pedagógica, nem como esta deve se organizar, tarefa a ser construída coletivamente pela equipe escolar, a partir dos princípios definidos neste documento e que se consubstanciará no seu projeto pedagógico, tendo como eixos orientadores as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Fundamental (Res. CNE/CEB nº 2/98), a própria Lei Nº 9394/96 e os Parâmetros Curriculares Nacionais, documento que deve constituir-se em instrumento norteador das Instituições. “Questões como as de estrutura curricular, forma como ela será operacionalizada, por disciplinas ou por áreas de estudo, distribuição de carga horária, critérios de organização de turmas etc., deverão ser tratadas no projeto pedagógico de cada escola e/ou rede.” Dentro deste mesmo espírito, a Deliberação CEE Nº 77/08 e a Indicação CEE Nº 77/08, ao estabelecer orientações sobre o assunto, definiu que tanto as disciplinas como os conteúdos programáticos, ambos designados como componentes curriculares, deverão ser distribuídos na matriz curricular, com base na Proposta Pedagógica da escola ou sistema de ensino. Isto é, a Proposta Pedagógica definirá se o componente curricular é disciplina ou  conteúdo programático. Considerando o exposto, a Secretaria Municipal de Educação e Inclusão de Ribeirão Pires, responsável pela Proposta Pedagógica da rede de escolas municipais, tem competência para definir qual componente curricular será incluído na parte diversificada e como será trabalhado este componente (disciplina ou conteúdo programático). Quanto às questões sobre a qualificação do professor para lecionar os componentes curriculares Inglês, Educação Empreendedora, Educação Ambiental e Educação Fiscal cumpre citar o recente Parecer CEE Nº 126/2012: “As instituições públicas (municipais e estaduais), que por força constitucional selecionam seus professores através de concurso público, estruturam o segmento correspondente aos “Anos Iniciais do Ensino Fundamental”, atribuindo aos professores egressos do Curso Normal de Nível Médio, Curso Normal Superior, ou Curso de Pedagogia, a responsabilidade de praticamente todos os conteúdos para um professor por série (e classe). Na rede estadual ou nas redes municipais há, contudo, diversos exemplos de atribuição de componentes curriculares no Ensino Fundamental I a professores portadores de licenciatura em áreas específicas, como é o caso de Educação Física, Arte ou Língua Estrangeira Moderna. É nas redes municipais, ou mais propriamente dizendo, nas escolas mantidas pelos municípios, que encontramos Propostas Político Pedagógicas mais diferenciadas e inovadoras e que requerem a participação de professores especialistas no segmento correspondente aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Nada impede e é até salutar que esta prática possa ocorrer. É preciso lembrar que o exercício da docência na Educação Básica, fundamenta-se, do ponto de vista legal, no artigo 62 da Lei Nº 9394/96, a seguir transcrito: ‘Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.’Cumpre ressaltar que os dispositivos pertinentes da Lei Nº 9394/96 (artigos 22 a 28 e artigos 32 a 42), não preveem a estruturação rígida em “Anos Iniciais e Anos Finais do Ensino Fundamental”, daí porque entendemos ser absolutamente legal a docência de portadores de licenciatura específica em todo o Ensino Fundamental, dependendo sempre da Proposta Pedagógica de cada escola.” Sempre que a Instituição de ensino introduzir componente curricular para o qual não haja no Sistema Superior de Ensino Brasileiro licenciatura específica – caso dos componentes descritos neste processo – caberá à própria Instituição a responsabilidade de decidir sobre a compatibilidade entre a formação, vida profissional e experiência do professor – e proceder à contratação. 2. CONCLUSÃO: Responda-se à Diretoria de Ensino Região de Mauá, via Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB), nos termos deste Parecer. São Paulo, 14 de junho de 2012. a) Cons. Sérgio Tiezzi Júnior – Relator. 3. DECISÃO DA CÂMARA: A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Antônio Celso Pasquini, Arthur Fonseca Filho, Guiomar Namo de Mello, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar e Walter Vicioni Gonçalves. Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de junho de 2012. a) Cons.ª Ana Luisa Restani - Presidente da CEB. DELIBERAÇÃO PLENÁRIA: O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator. Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2012. Cons. Hubert Alquéres – Presidente. Proc. CEE 671/2009 (Reautuado em 03/05/2012) _ IBREP – Instituto Brasileiro de Educação Profissional. O Parecer 261/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Consª. Maria Helena Guimarães de Castro foi aprovado por unanimidade. Deliberação: Aprova-se a transferência de mantenedora do IBREP – Instituto Brasileiro de Educação Profissional S/C Ltda., CNPJ 08.146.138/0002-96, situada em Florianópolis/SC, para IBRESP - Instituto Brasileiro de Educação Profissional do Estado de São Paulo, CNPJ/MF nº 14.691.958/0001-090, sediada na Av. Brasil, 600, sala 30, 1º andar, Boqueirão, Praia Grande/SP, CEP 11701-010. Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Instituição, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional e às Diretorias de Ensino das Regiões de São Vicente, Itapeva, Diadema, Registro e Suzano. Proc. CEE 161/2011 _ Escola Técnica H-Tec – São José dos Campos. O Parecer 262/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Consª. Suzana Guimarães Tripoli foi aprovado por unanimidade. Deliberação: À vista deste Parecer: 2.1 Indefere-se o pedido impetrado pela Escola Técnica H-Tec, de São José dos Campos, de Credenciamento para avaliação de competência e expedição do diploma na Educação Profissional de nível médio, nos termos da Deliberação CEE Nº 107/2011. 2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Instituição e à Diretoria de Ensino Região de São José dos Campos. Proc. CEE Nº 72/2012. Interessado: Poder Judiciário – Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo / Coordenadoria da Infância e da Juventude - Assunto: Procedimento de Regularização Migratória para Crianças e Adolescentes Bolivianos, Chilenos e dos Países do MERCOSUL. Relatora: Cons.ª Guiomar Namo de Mello – CEB. O Processo foi retirado de pauta e retornou à CEB, atendendo solicitação da Consª Ana Luísa Restani, Presidente da citada Câmara. Proc. CEE 509/2008 – Reautuado em 07/10/11 _ Escola Superior de Gestão e Contas Públicas “Conselheiro Eurípedes Sales”, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. O Parecer 263/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Roque Theophilo Júnior foi aprovado por unanimidade. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 04/89, a Alteração de Regimento Interno, da Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, para vigorar a partir de 2013. A Instituição deverá encaminhar a este Conselho três vias da Alteração Regimental, ora aprovada, para a devida rubrica. A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. O Cons. Marcos Antonio Monteiro absteve-se de votar. Proc. CEE 775/2001 – Reautuado em 26/10/11 _ Universidade de Taubaté. O Parecer 264/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas foi aprovado por unanimidade. Deliberação: 2.1 Aprova-se, com fundamento no inciso I, artigo 12 da Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso Superior de Administração, oferecido pela Universidade de Taubaté, para fins de expedição e registro de diploma da turma concluinte no ano em curso. 2.2 Para as turmas em andamento, a Instituição deverá proceder à adequação da carga horária do Curso, nos termos estabelecidos pela legislação, encaminhando a este Conselho as providências tomadas para aprovação. 2.3 Este Parecer tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após sua homologação pela Secretaria de Estado da Educação. Os Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo e João Cardoso Palma Filho abstiveram-se de votar. Nada mais havendo a tratar, às doze horas e cinquenta e cinco minutos foi declarada encerrada a Sessão. Eu, Aurea Maia Egéa, lavrei, datei e assinei a presente Ata que, após lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 27 de junho de 2012..............................................................................................................................
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